
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 305.442 - RS (2014/0249082-2)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : CASSIANO LUIS SANTOS SILVA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDA PROTETIVA DA LEI 11.340/06 (LEI MARIA DA PENHA).  CRIME DE 
DESOBEDIÊNCIA. ATIPICIDADE. DESCUMPRIMENTO QUE ENSEJA 
OUTRAS MEDIDAS ESPECÍFICAS OU DECRETAÇÃO DE PRISÃO 
PREVENTIVA. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. 

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de 
não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de 
cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe 
de 11/9/2012; RHC 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, desse modo, também 
passaram a repudiar a utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento do 
recurso adequado (v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 
de 2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 
DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 
Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 
habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o 
não conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão 
da ordem de ofício.

III - Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, não configura crime de 
desobediência o descumprimento de medida protetiva de urgência da Lei 11.340/06. 
(Lei Maria da Penha), haja vista a previsão de imposição de outras medidas civis e 
administrativas, bem como a possibilidade de decretação de prisão preventiva, conforme 
o disposto no art. 313, inciso III, do Código de Processo Penal. (Precedentes).

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para, 
confirmando a liminar anteriormente deferida, para trancar a ação penal instaurada 
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contra o paciente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 

conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de março de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 HABEAS CORPUS Nº 305.442 - RS (2014/0249082-2)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se habeas corpus, 

substitutivo de recurso especial, com pedido liminar, impetrado em favor de CASSIANO 

LUIS SANTOS SILVA, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul.

Depreende-se dos autos que o paciente foi denunciado pela suposta prática da 

conduta insculpida no art. 330, do Código Penal, em razão de descumprimento de medidas 

protetivas impostas em processo regido pela Lei nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha). A 

denúncia foi rejeitada, por atipicidade da conduta. O parquet local interpôs apelação, que foi 

provida pelo eg. Tribunal a quo para receber a denúncia, submetendo o paciente à persecução 

penal.

Daí a presente impetração, na qual sustenta o impetrante, em apertada síntese, 

que a conduta a ele imputada é atípica, requerendo o trancamento da ação penal.

Deferi o pedido de medida liminar, pois, na linha da jurisprudência firmada 

nesta Corte, a solução jurídica para o descumprimento da decisão que impõe medida protetiva 

de urgência é a decretação de prisão preventiva e não a imputação do crime de 

desobediência. O Ministério Público Federal, ao opinar no feito, manifestou-se "pelo não 

conhecimento do writ substitutivo de recurso especial e pela concessão da ordem de 

ofício, a fim de que se determine o trancamento do processo pelo suposto cometimento 

do crime de desobediência (art.330, CP)" (fl. 281, e-STJ).

É o relatório.
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 HABEAS CORPUS Nº 305.442 - RS (2014/0249082-2)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. 
NÃO CABIMENTO. DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDA PROTETIVA DA LEI 11.340/06 (LEI 
MARIA DA PENHA).  CRIME DE 
DESOBEDIÊNCIA. ATIPICIDADE. 
DESCUMPRIMENTO QUE ENSEJA OUTRAS 
MEDIDAS ESPECÍFICAS OU DECRETAÇÃO DE 
PRISÃO PREVENTIVA. PRECEDENTES. 
HABEAS CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO. 

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso 
firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus substitutivo ante a 
previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 
11/9/2012; RHC 121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, 
DJe de 1º/8/2014 e RHC 117.268/SP, Rel. Min. Rosa 
Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que integram a 
Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, 
e, desse modo, também passaram a repudiar a 
utilização desmedida do writ substitutivo em detrimento 
do recurso adequado (v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta 
Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC 
297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 
4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus 
substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação 
que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
recomenda a jurisprudência a concessão da ordem de 
ofício.

III - Na linha da jurisprudência desta eg. Corte, 
não configura crime de desobediência o 
descumprimento de medida protetiva de urgência da Lei 
11.340/06. (Lei Maria da Penha), haja vista a previsão 
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 de imposição de outras medidas civis e administrativas, 
bem como a possibilidade de decretação de prisão 
preventiva, conforme o disposto no art. 313, inciso III, 
do Código de Processo Penal. (Precedentes).

Habeas corpus não conhecido. Ordem 
concedida, de ofício, para, confirmando a liminar 
anteriormente deferida, para trancar a ação penal 
instaurada contra o paciente.

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Inicialmente, é preciso ter 

presente que a Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no sentido de não 

admitir a impetração de habeas corpus substitutivo ante a previsão legal de cabimento de 

recurso ordinário (v.g.: HC 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 

121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 117.268/SP, Rel. Min. Rosa 

Weber, DJe de 13/5/2014).

As Turmas que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 

dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 

substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. 

Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco 

Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 

Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza 

de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a utilização de 

habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso próprio, situação que implica o não 

conhecimento da impetração. Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante 

ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 

ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

No caso dos autos, verifico a ocorrência de flagrante ilegalidade passível 

de ser sanada pela via estreita do writ.
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 Com efeito, segundo a orientação jurisprudencial desta eg. Corte Superior de 

Justiça, o descumprimento da decisão que impõe medida protetiva de urgência prevista na Lei 

11.340/2006 (Lei Maria da Penha) é a decretação de prisão preventiva e não a imputação 

do crime de desobediência. 

Nesse sentido, os seguintes julgados:

"RECURSO ESPECIAL. DESOBEDIÊNCIA. ART. 330 DO 
CP. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA CONTIDA NA LEI 
N. 11.340/06. LEI MARIA DA PENHA.ATIPICIDADE DA CONDUTA. 
PREVISÃO DE SANÇÕES ESPECÍFICAS NA LEI DE REGÊNCIA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou o 
entendimento de que para a caracterização do crime de desobediência não 
é suficiente o simples descumprimento de decisão judicial, sendo 
necessário que não exista cominação de sanção específica.

2. A Lei n. 11.340/06 determina que, havendo 
descumprimento das medidas protetivas de urgência, é possível a 
requisição de força policial, a imposição de multas, entre outras 
sanções, não havendo ressalva expressa no sentido da aplicação 
cumulativa do art. 330 do Código Penal.

3. Ademais, há previsão no art. 313, III, do Código de 
Processo Penal, quanto à admissão da prisão preventiva para garantir a 
execução de medidas protetivas de urgência nas hipóteses em que o delito 
envolver violência doméstica.

4. Assim, em respeito ao princípio da intervenção mínima, 
não se pode falar em tipicidade da conduta imputada ao recorrente, na 
linha dos precedentes deste Sodalício.

5. Recurso especial provido para absolver o recorrente" 
(REsp 1492757/DF, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 
25/2/2015).

"PROCESSUAL PENAL E PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDA PROTETIVA. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA A ORDEM 
JUDICIAL. CONDUTA ATÍPICA.

1. [...]
2. A diversidade de cominações, para o inadimplemento 

das medidas de proteção previstas na 11.340/2006 (Lei Maria da Penha), 
são suficientes para a proteção da mulher, não reclamando a 
intervenção penal com o tipo penal da desobediência, ou da 
desobediência à ordem judicial, nos termos dos precedentes desta Corte.

3. Ordem concedida de ofício, para restabelecer a sentença 
que absolveu o paciente em razão da atipicidade" (HC 296.281/RS, Sexta 
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 Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 17/9/2014).

"HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. NÃO 
CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. 
EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA 
E O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 2. CRIME DE DESOBEDIÊNCIA. 
DESCUMPRIMENTO DAS MEDIDAS PROTETIVAS PREVISTAS NA LEI 
MARIA DA PENHA. ATIPICIDADE.

CONFIGURAÇÃO. PRECEDENTES 3. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. [...]
2. Não configura o crime de desobediência o 

descumprimento das medidas protetivas da Lei n. 11.340/2006, visto que 
a previsão em lei de penalidade administrativa ou civil para a hipótese 
de desobediência à ordem legal afasta o crime previsto no art. 330 do 
Código Penal, salvo ressalva expressa de cumulação, inexistente no 
caso.

3. Ordem não conhecida. Concessão de habeas corpus de 
oficio para restabelecer a decisão de primeiro grau" (HC 285.620/RS, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Belizze, DJe de 15/8/2014).

Ante o exposto, na linha da orientação jurisprudencial mencionada, não 

conheço da presente impetração, mas concedo de ofício a ordem de habeas corpus, para 

trancar a ação penal instaurada contra o paciente.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0249082-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 305.442 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00821300169365  100510201331083  70059898965  821300169365

EM MESA JULGADO: 03/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : CASSIANO LUIS SANTOS SILVA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Desobediência

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 
convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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